
PARECER N.°                 , DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 528, DE 2003
De autoria do Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe pretende suspender o regime de progressão continuada e da sistemática de avaliação do rendimento escolar vigentes no ensino fundamental da rede pública estadual.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.
Esgotado o prazo regimental para que a Comissão se pronunciasse, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável.
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o mérito da iniciativa, de acordo com o previsto no § 5° do artigo 31 do citado regimento.
Ao analisar a matéria, verifica-se que não poderia ser mais conveniente a propositura, tendo em vista os efeitos que vem sendo notados, após quase dez anos de adoção da dita progressão continuada. 

O que se verifica é que os alunos provenientes das escolas públicas, pelo fato de serem promovidos “automaticamente”, com vistas a dar vagas para outros alunos, independentemente de seu aproveitamento, mostram-se bastante despreparados quando comparados com os alunos das escolas particulares, que estão sujeitos a reprovação. Assim sendo, posteriormente, ao prestarem os exames vestibulares, os alunos das escolas públicas apresentam resultados muito inferiores aos dos alunos das escolas privadas, não conseguindo vagas nos melhores cursos universitários.

Surge então espaço para as “fábricas de diplomas”, que comprometem a formação do povo brasileiro. Diante do problema, buscou-se a instituição de quotas nas melhores universidades, que deveriam primar pela excelência. Conclusão: não há muitas perspectivas de solução para uma situação que foi criada por uma resolução com enfoque imediatista, a qual vem se mostrando absolutamente inadequada aos fins visados por uma Nação que se diz “em desenvolvimento”.

Lembremo-nos de que, há cerca de meio século, as escolas públicas eram tidas como as melhores, assim como hoje são as universidades públicas. Entretanto, por meio de uma política inadequada, foram sucateadas, sendo paralelamente desprestigiado o magistério. Antes que seja tarde demais, temos obrigação de tentar reverter este quadro perverso.

Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 528, de 2003.
Sala das Comissões, em
Deputada RITA PASSOS
Relatora
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